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APRESENTACAO

Em FUNCAO POLITICA E SOCIAL DO DIREITO E TEORIAS DA CONSTITUICAO
3, coletdnea de dezesseis capitulos que une pesquisadores de diversas instituicoes,
congregamos discussOes e tematicas que circundam a grande area do Direito a partir de
uma o6tica que contempla as mais vastas questdes da sociedade.

Temos, no presente volume, reflexdes que explicitam essas interacdes. Nelas estdo
debates que circundam direito, sociedade e vulneraveis em contetudos como direitos da
crianca e do adolescente, abuso sexual, adogéo internacional, trafico, mulheres, violéncia,
medidas protetivas, gravidez, prisdo, prostituicdo, discurso homoafetivo, escravidao,
efetividade da prestagado jurisdicional, saude, politicas publicas, COVID-19, saneamento
basico, pessoa com deficiéncia, acessibilidade, mobilidade, além de atingidos por
catastrofes.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar didlogos com os estudos
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente trabalho é fruto de um
projeto de pesquisa em nivel de graduagdo a
ser desenvolvido como trabalho de concluséo
de curso. A metodologia utilizada buscara,
primeiramente, analisar detidamente o género
como construgdo social; em um segundo
momento, serd abordada a responsabilidade
Estatal frente a violéncia de género e, por fim,
verificar a efetividade das politicas publicas
propostas na cidade de Niteroi através da analise
de casos concretos, pesquisa jurisprudencial,
mapeamento de dados e politicas publicas
realizadas, principalmente pela Coordenadoria
de Politicas e Direitos das Mulheres (CODIM).
Assim, busca-se investigar as fissuras presentes
no sistema e quais as possiveis solugbes para
que esse aparato protetivo oferecido possa, de
fato, contribuir significantemente para a redugéo
das taxas de violéncia de género.
PALAVRAS-CHAVE: Violéncia de género.
Medidas protetivas. Politicas Publicas.

ABSTRACT: The present work is the result of
a research project at the undergraduate level to
be developed as a course conclusion work. The
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PROTETIVAS

methodology will seek, first, to analyze in detail
gender as a social construction; in a second
moment, the State responsibility in the face of
gender violence will be addressed and, finally, it
will be verified the effectiveness of public policies
proposed in the city of Niter6i through the analysis
of concrete cases, jurisprudential research, data
mapping and public policies carried out, mainly by
the Coordination of Policies and Women's Rights
(CODIM). Therefore, the cracks in the system
shall be investigated and, also, new possible
solutions so that this protective apparatus offered
could significantly contribute to the reduction of
rates of gender violence.

KEYWORDS: Gender

measures. Public policies.

violence. Protective

11 INTRODUGAO

O presente trabalho possui como
principal objetivo apresentar projeto de pesquisa
a ser desenvolvido como trabalho de concluséao
de curso a nivel de graduacao, cuja tematica
fulcral &€ pautada na conceituagéo e analise da
construgdo social da violéncia de género. O
projeto possui como objeto de investigagcdo o
papel de tutela do Estado frente as vitimas, a
evidenciacdo acerca da limitacdo dos aparatos
de protecgédo estatais, com énfase na analise das
medidas protetivas. Ainda, dedicar-se-a parte
do trabalho a andlise das medidas publicas
tomadas pela prefeitura de Niterdi e os trabalhos
realizados pela Coordenadoria de Politicas e

Direitos das Mulheres (CODIM), que tem se
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mostrado uma grande aliada no combate a violéncia contra as mulheres.

A metodologia utilizada sera dividida, resumidamente, em 3 etapas principais, quais
sejam: (i) a analise da construcéo social de “género”, (ii) a estruturagéo da responsabilidade
Estatal e de seus aparatos de protecdo com base na andlise dos dispositivos legais
brasileiros e, por fim, (iii) a verificacdo da efetividade das politicas publicas propostas
especificamente na cidade de Niter6i através da analise de casos concretos, pesquisa
jurisprudencial, além do mapeamento de dados e politicas publicas.

21 CONCEITO DE GENERO

Sendo um trabalho que tem como tema a violéncia de género, primeiramente este
trabalho desenvolvera a conceituagéo do termo “género”. O referencial tedrico escolhido
busca ndo somente trazer a conceituagdo que melhor abarca o termo género, mas avaliar
todo o cenario social e histérico que o integra. Para isso, sera realizada uma andlise de
como esse conceito foi construido, partindo-se da visdo naturalista, que trata as diferencas
biologicas entre os sexos (masculino e feminino) como naturais e imutaveis, até alcancar a
definicdo de género que conhecemos hoje em dia.

Assim, a presente pesquisa tera como ponto de partida a analise da viséo biolégica
determinista utilizando como pilares centrais a obra de Simone de Beauvoir, “O segundo
sex0” (2016), e Vera Lucia Carapeto Raposo, “O poder de Eva: o Principio da Igualdade no
ambito dos Direitos Politicos” (2004).

Tratar-se-a de “género”, desde o espectro biolégico, abarcando a “sexualidade” em
si, partindo das diferencgas biologicas entre homens e mulheres, ou seja, conceituacées mais
deterministas, até alcancar a definicdo de género que melhor abarque toda a multiplicidade
de individuos presente em nossa sociedade.

O presente trabalho também visara trazer a discusséo que envolve essa definigédo e
darvisibilidade a enorme variedade de individuos dentro da fluidez de tantas individualidades.
Homens e mulheres trans, homens cisgénero sem pénis, mulheres cisgénero sem Utero ou
seios, homens e mulheres hetero/bi’/homossexuais ou assexuados, sdo apenas alguns dos
exemplos que evidenciam a pluralidade de géneros.

Nesse ponto especifico, desenvolver-se-a a pesquisa com base em Martha Lamas,
antropéloga e professora de ciéncia politica na UNAM (Universidad Nacional Autbnoma
de México), que, em seu artigo “Género, diferencias de sexo y diferencia sexual’, trata
um pouco das conceituag¢des que vinculam de maneira determinista o corpo e evidencia a
impossibilidade de imposicao de limitagdes referentes ao género.

Para derrubar as concepg¢bes biolégicas basta compreender que ter
identidade de mulher, posicao psiquica de mulher, “sentir-se” mulher e ser
feminina — ou seja, assumir os atributos que a cultura designa as mulheres —
ndo sao processos mecanicos, inerentes ao fato de ter um corpo de mulher.
Contar com certos cromossomos ndo leva a assumpgao das prescrigcdes de
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género ou dos atributos femininos. Nem vice-versa (no caso dos homens).
As conceituagcbes que vinculam de maneira determinista o corpo, género e
identidade deixam de funcionar em razdo da multiplicidade de “identidades”
que hoje em dia observamos em mulheres e homens. (LAMAS, 2000, p. 16).

Assim, parte-se da ideia de que “género” é uma construcéo social e, justamente por
ser um resultado de uma concepgéo formulada por uma sociedade, carrega consigo todo o
peso ideoldgico e desigualdades que essa estrutura social possui.

Neste ponto do trabalho, sera analisada a obra de Pierre de Bordieu, A dominacao
masculina (2010), na qual o sociblogo francés enfatiza o papel da dominagédo masculina
no processo de construgcdo da dualidade dos sexos ao expor que a visao androcéntrica’
percebe e constroi as diferengas nos corpos masculinos e femininos, de modo que estes

adquirem significagdes conforme a proépria realidade que se pretende manter.

A forca da ordem masculina se evidencia no fato de que ela dispensa
justificagdo: a visdo androcéntrica impbe-se como neutra e n&do tem
necessidade de se enunciar em discursos que visem a legitima-la. A ordem
social funciona como uma imensa maquina simbdlica que tende a ratificar a
dominagado masculina sobre a qual se alicerca: é a divisdo social do trabalho,
distribuicdo bastante estrita das atividades atribuidas a cada um dos dois
sexos, de seu local, seu momento, seus instrumentos; é a estrutura do espaco,
opondo o lugar de assembleia ou de mercado, reservados aos homens, e a
casa, reservada as mulheres; ou, no interior desta, entre a parte masculina,
com o saldo, e a parte feminina, com o estébulo, a 4gua e os vegetais; é
a estrutura do tempo, a jornada, o ano agrario, ou o ciclo de vida, com
momentos de ruptura, masculinos, e longos periodos de gestacéo, femininos.
(BOURDIEU, 2010, p. 18).

O androcentrismo teria incorporado os critérios da diferenciag¢édo biol6gica entre os
sexos e os reproduzido em outros ambitos, de tal modo que as diferengas sociais, politicas
e econdmicas entre 0s sexos passaram a ser vistas também como naturais. Ou seja, é a
visdo androcéntrica que faz da diferenciagdo morfologica dos corpos o fundamento para a
subjugacao da mulher ao poder masculino.

A visdo androcéntrica abriu espaco para polariza¢édo e naturalizagéo das diferencas
sexuais entre homens e mulheres, apresentando-se, portanto, como um dos principais
catalizadores dessa cisdo que perdura ha séculos e perpetua-se até os dias atuais,
corroborando com uma espécie de hierarquia social diretamente ligada a dominagéao
patriarcal, na qual, supostamente, os homens estariam acima das mulheres.

Essa hierarquia é produto de uma assimetria entre os géneros que, por sua
vez, é resultante de uma construcdo social que motivou a identidade masculina como
hierarquicamente superior com o objetivo de fundamentar e justificar essa desigualdade.

1 Androcentrismo € um termo criado pelo soci6logo americano Lester F. Ward em 1903. Esta intimamente ligado a
nocéo de patriarcado. Entretanto, ndo se refere apenas ao privilégio dos homens, mas também a forma com a qual as
experiéncias masculinas séo consideradas como as experiéncias de todos os seres humanos e tidas como uma norma
universal, tanto para homens quanto para mulheres, sem dar o reconhecimento completo e igualitario a sabedoria e
experiéncia feminina.
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Consoante Sabadell (2005), o patriarcado apontou um modelo de relagdes sociais
no qual ha a prevaléncia de valores masculinos fundamentado em relagdes de poder que,
no que lhe diz respeito, &€ exercido por meio de diversificados mecanismos de controle
social que objetivam a manutencdo do modelo hegeménico, produzindo a marginalizacéo
dos grupos considerados inferiores.

Saffioti (2004), por sua vez, esclarece que ha a cultura de transpassar valores
morais por geragdes acerca do que € masculino e feminino, sem que haja uma efetiva
colaboragéo para a transformacgéo social de ambas as partes. Assim, faz-se um paralelo
entre o colonizado, submetido as ordens do colonizador, e a classe feminina, que se
submete a dominagéo-explora¢do dos homens.

Ainda consoante Saffioti (1987), a ideologia machista socializa o homem com o
escopo de dominar a mulher, sujeitando esta ao “poder do macho”, sendo a violéncia

praticada contra a mulher resultado da socializagdo machista.

O préprio sistema patriarcal que busca legitimar a dominagdo masculina e manter
essa relagdo desigual entre homens e mulheres corrobora para a violéncia de género.
Dessa forma, as ideologias presentes nesse sistema, acarretam rela¢gdes marcadas pela
violéncia em razédo de toda uma construgao social. Ou seja, 0 comportamento masculino
violento, assim como o0 submisso da mulher, foram construidos e impostos socialmente.

2.1 Violéncia de Género

A violéncia de género é um problema secular que se faz presente até os dias atuais
e, apesar de toda a mobilizacdo e instituicio de meios de protecdo como as medidas
restritivas, programas de protecdo, disque denuncia, juizados e delegacias especializadas,
entre outros, a solugéo da problematica em comento encontra ébices no aparato limitado e
ainda ineficaz de justica brasileiro.

Justamente em fungéo disso, a questédo a ser tratada busca trazer a compreenséo
como essa violéncia de género foi estruturada, verificar as fissuras presentes, atualmente,
nos diversos meios instituidos contra a violéncia de género no Brasil e investigar os novos e
possiveis meios e providéncias a serem tomadas para assegurar a eficiéncia das medidas
protetivas e politicas publicas instituidas para protecdo das mulheres violentadas.

Assim, apés a estruturag@o do conceito de género e a construgéo do raciocinio de
como a propria sociedade, construida em bases patriarcais e androcéntricas, corrobora com
relacbes desiguais entre homens e mulheres entremeadas por violéncia, serdo abarcados,
neste subitem, especificamente os tipos de violéncia de género.

Dessa forma, para isso, serdo utilizadas inicialmente as seguintes obras:
“Contribuicdes feministas para o estudo de violéncia de género” de Heleieth 1.B. Saffioti
(2001), a qual em sua obra, de forma bastante resumida, analisa e abarca os diversos tipos
de violéncia contra a mulher; e “Violéncia e Género: Novas propostas, velhos dilemas” de
Guita Grin Debert e Maria Filomena Gregori (2008), que trazem a tematica da violéncia
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de género especificamente no Brasil e tragcam uma analise da influéncia politica dos
movimentos sociais na reviséo juridica e nas instituicdes do sistema de justi¢a criminal.

Nesse ponto do trabalho, serdo destrinchados e desenvolvidos os cinco tipos de
violéncia contra a mulher consoante o Capitulo Il, art. 7°, incisos |, II, lll, IV e V da Lei Maria
da Penha, quais sejam: fisica, psicoldgica, moral, sexual e patrimonial.

Destaca-se aqui a Conferéncia Internacional de Direitos Humanos ou Conferéncia
de Viena em 1993 na qual foi legitimada a nogéo de indivisibilidade e universalidade dos
direitos humanos que deve ser aplicada tanto aos direitos civis e politicos quanto aos
direitos econdmicos, sociais e culturais.

Aqui, gragas ao vigor demonstrado pelo movimento feminista internacional durante
a Conferéncia, que a parte relativa aos direitos da mulher recebeu um destaque maior e

tornou-se a mais abrangente do documento intergovernamental.

CONFERENCIA MUNDIAL SOBRE OS DIREITOS DO HOMEM Viena, 14-25 de
Junho de 1993

DECLARACAO DE VIENA E PROGRAMA DE ACCAO
Nota do Secretariado

(]

18. Os Direitos do homem das mulheres e das criancas do sexo feminino
constituem uma parte inalienavel, integral e indivisivel dos direitos humanos
universais. A participacao plena e igual das mulheres na vida politica, civil,
econdmica, social e cultural, a nivel nacional, regional e internacional, e a
irradicacao de todas as formas de discriminagdo com base no sexo constituem
objectivos prioritarios da comunidade internacional.

A violéncia com base no género da pessoa e todas as formas de assédio e
exploragéo sexual, incluindo as resultantes de preconceitos culturais e trafico
internacional, sdo incompativeis com a dignidade e o valor da pessoa humana
e devem ser eliminadas. Tal pode ser alcangado através de medidas de
caracter legal e da ac¢ado nacional e da cooperacgéo internacional em areas
tais como o desenvolvimento sécio-econémico, a educagéo, a maternidade e
os cuidados de saude, e assisténcia social.?

Assim, consoante a analise do programa de agéo da Conferéncia de Viena, conclui-
se que qualquer tipo de violéncia, seja patrimonial, conjugal, interpessoal, entre diversas
outras, € uma forma de discriminagéo de género, configurando uma clara e grave afronta
aos direitos humanos.

A Constituicdo Federal traz, em seu artigo 1°, inciso I, o principio constitucional

da dignidade da pessoa humana e frisa, em seu artigo 3°, inciso IV, como objetivo
fundamental da Republica do Brasil promover 0 bem de todos sem qualquer forma de
discriminagao.

Art. 1° A Republica Federativa do Brasil, formada pela unido indissoltvel
dos Estados e Municipios e do Distrito Federal, constitui- se em Estado

2 http://www.dhnet.org.br/direitos/anthist/viena/viena.html
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Democratico de Direito e tem como fundamentos:

(]
Il - a dignidade da pessoa humana;

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da Republica Federativa do Brasil:

(]

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raca, sexo, cor,
idade e quaisquer outras formas de discriminagao. (BRASIL, 1988).

Dessa forma, parte-se do principio de que qualquer uma das diversas violéncias
contra a mulher constitui ato de violagao dos direitos humanos e, também, uma violagéo ao
principio constitucional da dignidade da pessoa humana.

Nesse ponto especifico do trabalho, tendo introduzido a dimensédo da violéncia
contra a mulher, sera enfatizado, a seguir, o papel de tutela do Estado brasileiro frente a
essas violéncias. Assim, adentraremos na segunda parte do trabalho.

31 TUTELA ESTATAL

Em meados da década de 80, principalmente em fungdo do processo de
redemocratizagao?, o Brasil ratificou diversos tratados internacionais com o intuito de inibir
a violéncia contra a mulher principalmente no &mbito doméstico.

Assim, foram integrados ao ordenamento juridico brasileiro diversas normas
importantes como, por exemplo, a Convencgéo sobre a Eliminacdo de Todas as Formas
de Discriminagéo contra a Mulher e a Convencgéo Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia contra a Mulher (conhecida como a Convenc¢éo de Belém do Para,
1994), as quais deram embasamento a Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), importante
meio legal de prote¢@o as mulheres.

Shelma Lombardi de Kato, em seu artigo “Lei Maria da Penha: uma lei constitucional
para enfrentar a violéncia domeéstica e constituir a dificil igualdade de género” (KATO, 2008),
o qual sera utilizado também para o embasamento da pesquisa em questéo, destaca que:
género” (KATO, 2008), o qual sera utilizado também para o embasamento da pesquisa em
questao, destaca que:

No Brasil, o marco juridico-politico da transicdo democratica e da
institucionalizagdo dos direitos humanos foi a Constituigdo Federal de 1988,
uma vez que esta situou os direitos humanos no rol dos principais fundamentos
da Republica, estabelecendo a igualdade entre homens e mulheres, atribuindo
ao Estado a obrigagao de criar instrumentos que visem coibir a violéncia no
ambito familiar, bem como a de proteger seus membros.

Ou seja, o Brasil, ao ter ratificado compromissos em razdo de ser signatario de

diversos instrumentos internacionais no &mbito dos Direitos Humanos e, consequentemente,

3 O periodo chamado de “redemocratizagdo” compreendeu os anos de 1975 a 1985, entre os governos dos generais
Ernesto Geisel e Jo&o Figueiredo e as elei¢des indiretas que devolveram o governo as méos de um presidente civil.
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no ambito da protecdo a mulher, passou a ter a obrigagéo de adotar providéncias internas
que garantam o direito, seguranga e amparo dessas mulheres.

Em suma, nesse topico, sera abordada a anélise do papel de tutela do Estado
brasileiro frente a violéncia de género e analisadas as determinagbes presentes no aparato
legislativo brasileiro que trazem como foco a protecdo da mulher. Assim, sera abordado
o disposto na Constituicdo Federal, no Codigo Penal, no Codigo Processual Penal, na
Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), além do estudo do disposto
na Convencao sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de Violéncia contra a mulher, na
Convencéo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher,
além da averiguacdo de diversos outros tratados internacionais ratificados pela Republica

Federativa do Brasil voltados para a protecdo das mulheres.

3.2 Medidas Protetivas

A Lei Maria da Penha originou diversos mecanismos e politicas publicas para
lidar com a violéncia doméstica, com uma énfase especial para as medidas protetivas,
instrumentos juridicos que visam garantir a protecéo da vitima seja através do afastamento
do agressor dos locais de convivéncia, da fixagdo de limite minimo de distancia entre o
agressor e a vitima, proibicdo do contato com a vitima, entre diversas outras medidas.

No entanto, mesmo com todo o aparato legislativo brasileiro visando estabelecer
mecanismos de protecdo as mulheres vitimas da violéncia de género, ao analisarmos a
aplicabilidade de tais providéncias e seus resultados faticos, verifica-se que a real oferta
dessa protecéo ainda é insuficiente.

Dessa maneira, almeja-se, no trabalho a ser desenvolvido, analisar e compreender
0s entraves responsaveis pela ineficiéncia dos mecanismos de prote¢éo a mulher no Brasil.

Aqui, utilizar-se-4 como referencial teérico os seguintes trabalhos: “Os entraves
a efetividade das medidas protetivas de urgéncia da Lei n° 11.340/2006”, de Julianna
Mirta Vieira Jara (2014); “Violéncia contra a mulher, direito e patriarcado: perspectivas de
combate a violéncia de género”, de Barbara Madruga da Cunha (2021), e “A violéncia
contra a mulher e a Lei ‘Maria da Penha’: alguns apontamentos”, de Luiz Fernando Rocha
(2009).

Analisar-se-4, também, o disposto nos livros “Violéncia Doméstica, Discriminagédo
de Género e Medidas Protetivas de Urgéncia”, de autoria de Adriana Vidal de Oliveira,
Marcia Nina Bernardes e Rodrigo de Souza Costa (2017); e “Violéncia Doméstica contra a
Mulher. Programas de intervengcdo com agressores e sua eficacia como resposta penal”,
de Catiuce Ribas Barin (2016).

41 PESQUISA EMPIRICA

Consoante exposto brevemente no item acima, as medidas protetivas nao possuem
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uma eficacia tao alta conforme sera comprovado e exposto no trabalho a ser desenvolvido.
Assim sendo, € de suma importancia e necessidade que o Estado promova politicas
publicas que previnam e reprimam a violéncia de género.

Dessa forma, sera dado enfoque especial a cidade de Niterdi, que tem assumido
uma posicéo ativa frente ao combate a violéncia contra a mulher com diversas politicas
publicas. Campanhas contra o feminicidio, acolhimento de mulheres em situagdo de
violéncia, treinamento de guardas municipais para melhor apoio das vitimas (treinamento
lilds), desenvolvimento do Programa Auxilio Social para Mulheres em situa¢des de violéncia,
séo apenas algumas entre diversas outras politicas importantissimas operacionalizadas
principalmente pela Coordenadoria de Direitos e Politicas das Mulheres (CODIM)*.

Em adendo, objetiva-se, a anélise de casos concretos e pesquisa de jurisprudéncia
criminal da comarca de Niter6i no que tange a concessdo de medidas protetivas. Nao
obstante, sera realizado também o mapeamento de dados e das politicas publicas no
municipio em referéncia.

Nesse ponto especifico do trabalho, a pesquisa, que antes se restringiria ao campo
tedrico, passara para o campo empirico em razao da pesquisa de campo a ser realizada
junto a CODIM (Coordenadoria de Politicas e Direitos das Mulheres), CEAM (Centro
Especializado em Atendimento a Mulher) e junto a DEAM Niter6i (Delegacia de Atendimento
a Mulher), visando o mapeamento de dados e das politicas publicas no municipio de Niteréi,
buscando verificar até que ponto essa protecéo oferecida a mulher se limita a teoria ou é
posta em pratica.

Assim, em suma, busca-se a realizacdo de um estudo comparativo entre a parte
tedrica, bibliografica e legislativa do tema frente a parte pratica, analisando os entraves a
protecao dessas mulheres no Brasil e, mais especificamente, na cidade de Niterdi.

51 DESENVOLVIMENTO

Inicialmente, na primeira etapa do trabalho a ser desenvolvido, sera analisada a
definicdo de “género”, assim como a construgéo social e analise historica relacionada com
a estruturacdo termo em questéo. A partir da estruturagéo desse cenario, sera analisada
como a violéncia de género surge a partir dessa construgdo social, de que forma ela se
caracteriza e quais os tipos de violéncia que podem ser infligidos contra a mulher.

Em continuidade, na segunda etapa, sera destacado e embasado o poder-dever de
protecdo do Estado frente a essas mulheres vitimas de violéncia e analisados os dispositivos
legais que instituem essa obrigacao, estejam eles no texto da Carta Magna, Cédigo Penal,
Cédigo Processual Penal, Leis especificas, entre outros. Nessa etapa, especificamente,
sera dada énfase para as medidas protetivas e analisada toda a teoria que envolve esse
instituto legal, assim como sua aplica¢édo na pratica.

4 A CODIM é um organismo da Prefeitura Municipal de Niteréi, criado em marco de 2003, cujo objetivo principal é con-
tribuir para a promogéo da equidade de género através da implementacéo de politicas publicas.
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Por fim, na terceira e ultima etapa do trabalho proposto, de forma menos abrangente,
serd dado enfoque especial para a cidade de Niter6i (RJ), primeiramente no que tange a
efetividade das medidas protetivas concedidas através da analise de casos concretos e
pesquisa de jurisprudéncia criminal da comarca em referéncia e, em segundo, buscando
adentrar o campo empirico, sera realizada uma pesquisa de campo junto a CODIM
(Coordenadoria de Politicas e Direitos das Mulheres), CEAM (Centro Especializado em
Atendimento a Mulher) e junto a DEAM Niter6i (Delegacia de Atendimento a Mulher),
visando realizar 0 mapeamento de dados e das politicas publicas no municipio em
referéncia, buscando verificar até que ponto essa protecéo oferecida as mulheres se limita
a teoria ou é posta em pratica.

61 CONCLUSOES

Busca-se extrair do trabalho a ser desenvolvido de que forma a violéncia de género
se perpetua até os dias atuais na sociedade brasileira e evidenciar os principais motivos
pelos quais os aparatos de protecédo estatais ndo possuem eficacia plena, revelando os
principais entraves responsaveis pela ineficiéncia dos mecanismos de protecdo a mulher
no Brasil através de uma 6tica macrocosmica, e, analisar de forma critica como as medidas
de protegdo as vitimas de violéncia de género sdo implementadas na cidade de Niterdi e
verificar seu resultados efetivos.
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